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Termo de Referência 2/2024

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
2/2024 158716-CAMPUS JACAREI IFECT SP JESSICA KELLY REIS FERREIRA 24/02/2025 14:09 (v 1.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
Não se aplica/Não se aplica 23305.022652.2024-51

1. Condições gerais da contratação

TERMO DE REFERÊNCIA

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE PÚBLICA

23305.022652.2024-51(Processo Administrativo n°  .)

 1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de outsourcing de impressão
e locação de impressoras, com fornecimento de equipamentos, sistema de gerenciamento de
impressões efetivamente realizadas, manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com
substituição de peças, componentes e materiais utilizados na manutenção e fornecimento de
insumos originais, exceto papel, integrada a sistemas corporativos e à rede do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo - Campus Jacareí, nos termos tabela abaixo,
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Grupo ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA

QUANTIDADE 
TOTAL 
ANUAL

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
ANUAL TOTAL

1 1 Impressão / Cópia - 
Páginas A4 e A3 - 

Monocromático

Compartilhadas entre 
2 (dois) equipamentos 

26751
Páginas  216.000 R$ 0,07* R$ 15.120,00
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idênticos: impressoras 
multifuncionais 
monocromáticas 

(Copiadora / 
Impressora / 

Scanner), adequadas 
para papel sulfite 
tamanho A4 e A3.

2 Locação de Impressora 
Multifuncional - Páginas 
A4 e A3 - Monocromático

Compartilhadas entre 2 
(dois) equipamentos 

idênticos: impressoras 
multifuncionais 
monocromáticas 

(Copiadora / Impressora / 
Scanner), adequadas para 
papel sulfite tamanho A4 

e A3.

26816
Unidade 2 R$ 900,16** R$ 21.603,96

TOTAL
R$ 36.723,96

 

* Valor por cada página de impressão/cópia.

** Valor anual do aluguel de cada equipamento.

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme
justificativa do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 1(um) ano contado da assinatura do contrato,
prorrogável por até 10(dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3.1 O Serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que se trata de uma necessidade
permanente da instituição, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando o Estudo
Técnico Preliminar.

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratação.

1.5.  O agrupamento em lote se justifica devido a interdependência entre os itens a serem
contratados, bem como na observância à viabilidade econômica do contrato.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
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I.  
II.  

III.  
IV.  
V.  

VI.  

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

ID PCA no PNCP: 10882594000165-0-000011/2025;
Data de publicação no PNCP: 30/04/2024;
Local: Jacareí/SP;
Fonte: Compras.gov.br
Total de itens: 13;
Valor Total estimado (R$): R$ 505.400,00.

 

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO

3.1. Especificações mínimas do equipamento

3.1.1 O fornecimento abrangerá equipamentos multifuncionais novos, sem histórico de uso anterior,
não remanufaturados e em linha de produção ativa, assegurando qualidade e desempenho
atualizados;

3.1.2 A fornecedora contratada será a responsável pela Instalação, configuração e assistência
técnica dos equipamentos, com manutenção preventiva e corretiva, com reposição de peças
originais;

3.1.3 Fornecimento, com exceção de papel, de todos os suprimentos e consumíveis compatíveis
com o fabricante dos equipamentos;

3.1.4 Fornecimento de conjunto de softwares e aplicações licenciados para o gerenciamento do
serviço de impressão contratado, com recursos de segurança, fila única, bilhetagem e cota,
podendo a solução ser embarcada ou não, atendida por um ou mais softwares que atendam os
recursos especificados;

3.1.5 Repasse tecnológico de operação, treinamento e suporte para a equipe de suporte técnico do
Campus Jacareí e seus usuários da solução;

3.1.6 Tipo da impressora: Multifuncional a laser (impressão/cópia/digitalização);

3.1.7 Cores da impressão: Monocromática;

3.1.8 Painel: Interface do tipo LED/LCD sensível ao toque;

3.1.9 Tamanho padrão de impressão: A3, A4, Carta;

3.1.10 Retenção de impressões: Retenção e liberação de impressões pelo usuário. A impressora
deve apresentar uma caixa temporária por usuário que impressão. Deve ser apresentado o mesmo
nome de usuário da rede do IFSP - Campus Jacareí;

3.1.11 Interface de Rede: Ethernet 100/1000 Base TX

3.1.12 Sistemas Operacionais suportados: Windows 7e/ou superiores, de 64 bits, Mac OS e Linux.

3.1.13 Compatibilidade: TCP/IPv4, IPv6, DHCP/BOOTP, DNS, SNMP v1 ou superior.
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3.1.14 Destino de Digitalização: Compartilhamento de Rede Windows, USB e e-mail.

3.1.15 Tela de toque: mínimo de 7 polegadas.

3.1.16 Tensão elétrica: 110 ou Bivolt.

3.1.17 Quantidade mínima da bandeja principal: no mínimo 500 folhas.

3.1.18 Quantidade mínima da bandeja ADF: no mínimo 50 folhas.

3.1.19 Todos os equipamentos e softwares fornecidos deverão ser compatíveis com o ambiente
operacional do Contratante sendo servidores Linux ou Windows Server 2012, estações de trabalho
Windows® 7 e/ou superiores, de 64 bits, cabendo à Contratada verificação prévia junto ao corpo do
Contratante da devida compatibilidade além dos requisitos discriminados em edital.

3.1.20 Todos os equipamentos deverão ter, obrigatoriamente, recurso de contabilização de páginas
impressas e copiadas pelo próprio hardware, possibilitando a aferição dos serviços.

3.1.21 Todos os equipamentos fornecidos deverão possuir interface de rede nativa.

3.1.22 Os equipamentos deverão possuir o recurso para a impressão segura com possibilidade de
liberar trabalhos retidos, na interface principal do painel do equipamento, caracterizando o fácil
acesso do usuário.

3.1.23 Os equipamentos deverão possuir painel de instruções em português do Brasil.

3.1.24 Os equipamentos deverão permitir gerenciamento e monitoramento dos status dos
suprimentos via navegador web.

3.1.25 Velocidade mínima em A4: 40ppm, não havendo restrição a equipamento com
velocidades maiores (porém não se admitirá repactuação posterior pelo fornecimento de
equipamento com especificação superior).

3.1.26 A CONTRATADA deverá instalar, juntamente com cada impressora, equipamento
estabilizador compatível com o modelo da impressora, a fim de proteger o equipamento

.devido a oscilação da rede elétrica

3.2 Impressão

3.2.1 Tipo de Impressão: Monocromática.

3.2.2 Tamanho padrão de impressão: A3, A4 e Carta.

3.2.3 Impressão duplex automática: Sim.

3.2.4 Capacidade de Impressão Duplex automática (Frente e Verso): Sim.

3.3 Cópia

3.3.1 Resolução da Cópia: 600 x 600 dpi.

3.3.2 Cópias Múltiplas: Sim.

3.3.3 Cópia Duplex automática (Frente e Verso): Sim.

3.3.4 Capacidade Mínima (ADF): 50 folhas.

3.3.5 Tamanho do Vidro: Ofício.
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3.4 Digitalização

3.4.1 Compartilhamento ADF: Digitalização Duplex Automática.

3.4.2 ADF (alimentador automático de documentos): Sim.

3.4.3. Resolução de digitalização mono e color: 600 x 600 dpi.

3.4.4 Formatos (Exportação): JPEG, TIFF, PDF e PDF pesquisável pelo equipamento.

3.4.5 Digitalização Duplex automática (Frente e Verso): Sim.

3.4.6 Área Digitalização: Ofício.

3.4.7 Permitir o armazenamento do arquivo gerado em dispositivos USB (pen drive).

3.5 Dos insumos e peças

3.5.1 Os cartuchos de toner devem ter capacidade, de mínimo, 10.000 impressões ou cópias, com
5% de cobertura.

3.5.2 Todos consumíveis (inclusive aqueles entendidos como Kit de manutenção, fusores, toners,
cilindros, reveladores, coletor de resíduos), peças e acessórios deverão ser fornecidos pela
Contratada, exceto o fornecimento de papel, que será de responsabilidade da Contratante.

3.5.3 Os serviços de reposição dos componentes de manutenção operacional preventiva (fusores,
reveladores, cilindros e peças que tenham necessidade de substituição pelo desgaste de uso)
serão executados exclusivamente pelos profissionais da Contratada, devendo respeitar os prazos
definidos em edital.

3.5.4 A Contratada terá que manter estoque de suprimentos nas dependências da Contratante com
reabastecimento em periodicidade mínima mensal e quantidade suficiente para atender a demanda
por um período mínimo de 15 (quinze) dias.

3.5.5 A Contratada será responsável pela logística reversa efetuando a coleta e destinação
ambientalmente para todos os recipientes dos suprimentos, peças e materiais nos equipamentos,
obedecendo à legislação vigente. 

3.5.6 Os custos relativos ao fornecimento dos insumos e peças deverão estar incluídos e
distribuídos nos custos fixos por equipamentos e dos custos unitários por impressão. A contratada
deverá considerar a norma ABNT NBR ISO/IEC 19752:2006.

3.5.7 Os Cartuchos ou toners utilizados nos equipamentos deverão ser originais ou certificados pelo
fabricante do equipamento.

3.6 Da medição e contabilização de impressões e cópias

3.6.1 Todos os equipamentos deverão ter, obrigatoriamente, recurso de contabilização de páginas
impressas pelo próprio hardware, possibilitando a aferição dos serviços. 

3.6.2 A contabilização de impressão oriunda dos contadores dos equipamentos fornecidos deverá
ser efetuada mensalmente pela Contratada, sendo que as planilhas de mediação deverão ser
encaminhadas ao fiscal do contrato, juntamente com a fatura de prestação de serviços, para a
necessária verificação.

3.6.3 Não será objeto de cobrança, por parte empresa Contratada, a digitalização de documentos,
apenas as impressões/cópias efetuadas.
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3.6.4 Não serão consideradas para pagamento as impressões com falhas ou manchas geradas
pelo funcionamento inadequado dos equipamentos da Contratada. Tais impressões deverão ser
guardadas pela Contratante para apresentação e abatimento na tarifação da Contratada.

3.6.5 Para o faturamento dos serviços, serão sempre considerados os volumes de impressão
registrados nos contadores dos equipamentos (contador físico). Será de responsabilidade da
Contratada a leitura mensal dos contadores dos equipamentos disponibilizados.

3.6.5.1 No início da vigência do contrato a Contratada informará ao fiscal o valor registrado nos
contadores dos equipamentos (contador físico). Será de responsabilidade da Contratada a leitura
mensal dos contadores dos equipamentos disponibilizados. 

3.6.6 Qualquer produto desse serviço que não atenda os critérios de qualidade determinados neste
item, não poderá ser faturado pela Contratada. O produto deste serviço será considerado com
qualidade se atender os seguintes critérios:

3.6.6.1 O documento impresso puder ser lido e copiado sem perda de informação, em qualquer
uma de suas faces. 

3.6.6.2 O documento impresso não possuir amassados, dobras ou rasgos não previstos oriundos
do funcionamento inadequado do equipamento. 

3.6.6.3 O documento impresso não possuir manchas ou falhas de impressão.

3.6.6.4 Correto posicionamento da imagem impressa em relação à arte-final.

3.6.6.5 Qualidade de fixação da tinta não permitir que seu manuseio manche o documento
impresso.

3.6.6.6 Código de barras legível por equipamentos de captura da informação.

3.7 Estimativa das quantidades de itens

3.7.1 Item 01- Serviço de impressão e cópia 

3.7.1.1 Quantidade anual estimada: 216.000

3.7.1.2 Quantidade mensal estimada: 18.000

3.7.1.3 Unidade de medida: página.

3.7.1.4 A Contratada ficará responsável pelo fornecimento de todos os suprimentos necessários
para o funcionamento do serviço, exceto papel.

3.7.1.5 A Contratante somente pagará pelas cópias/impressões efetivamente realizadas.

3.7.1.6 A quantidade mensal estimada poderá sofrer oscilações devido a sazonalidade (oscilação
da demanda por cópias/impressões devido a períodos de férias escolares), sendo o valor mensal
de 18.000 cópias/impressões apenas uma estimativa da média de consumo mensal.

3.7.1.7 A quantidade anual de 216.000 cópias/impressões é uma estimativa da demanda global do
contrato, podendo a Contratante, ao final do contrato, realizar uma quantidade menor de cópias
/impressões.

3.7.2 Item 02 - Locação de impressora multifuncional (impressão, cópia e scanner)

3.7.2.1 A Contratada ficará responsável pelo fornecimento de todos os suprimentos necessários
para o funcionamento do serviço, exceto papel. Equipamento novo.
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3.7.2.2 Quantidade: 2

3.7.2.3 Unidade de medida: Unidade

3.7.2.4 A Contratante poderá efetuar a glosa da Nota Fiscal caso o equipamento fique fora de
operação.

3.7.2.5 Nos meses em que a disponibilização do equipamento não contemplar um mês fechado
(exemplo: mês de início e término de contrato), a Contratada deverá emitir a Nota Fiscal referente
somente ao período em que o equipamento ficou a disposição da Contratante, em plenas condições
de funcionamento.

3.7.2.6 A Contratante não se responsabiliza por qualquer infortúnio que venha a ocorrer com os
equipamentos.

 

3.8 Treinamento de usuários 

3.8.1 Ministrar 1 (um) treinamento aos usuários técnicos compreendo a utilização, implantação,
configuração, parametrização, gerenciamento e administração da funções e acessos, aplicados nas
instalações do Contratante.

3.8.2 Ministrar 1 (um) treinamento aos usuários das coordenações no mesmo dia da instalação do
equipamento, podendo estar presentes um representante de cada uma das 21 coordenações do
IFSP - Campus Jacareí.

3.9 Suporte Técnico

O suporte técnico deve estar disponível para o registro de chamados durante o horário comercial, de segunda3.9.1 
a sexta-feira, das 8h às 18h (horário de Brasília), por meio de sistema web, e-mail ou telefone.

3.9.2 As atividades englobam a realização de qualquer operação de administração, manutenção,
suporte, instalação e configuração da solução.

3.9.3 A empresa Contratada deverá disponibilizar um sistema informatizado, via Internet, para o
gerenciamento dos chamados que deverá fornecer o acompanhamento dos atendimentos
solicitados e realizados pelos canais de contatos como telefone, e-mail entre outros que façam
necessários.

3.9.4 Os sistema deverá permitir que o Contratante realize consulta via Web sobre a situação dos
seus chamados técnicos e que os mesmos possam incluir ou solicitar informações adicionais. 

3.9.5 Os chamados para agendamento de atividades planejadas, em data futuram devem ser
registrados da mesma maneira que os demais.

3.9.6 A Contratada deverá emitir e entregar, para cada atendimento realizado uma ordem de
serviço contendo número do atendimento, informações da solicitação, procedimentos técnicos,
solução e horário início/fim bem como manter histórico de ações e atividades realizadas.

3.9.7 Os chamados técnicos serão categorizados nos seguintes níveis de severidade:

3.9.7.1   - sistema de impressão fora de operação, operação interrompida.Nível 1

3.9.7.2   - funcionalidades principais severamente prejudicadas, a operação prossegue comNível 2
restrições significativas.
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3.9.7.3 - perda de funcionalidades não críticas, operações deficientes de algumasNível 3 
componentes, mas o usuário continua a usar a solução.

3.9.7.4  - questões de caráter geral.Nível 4

3.9.8 O nível de severidade dos chamados deverá ser definido pela Contratante no momento de
sua abertura.

3.9.9 O nível de severidade dos chamado poderá ser reclassificado a critério único e exclusivo do
Contratante. Nesse caso, haverá nova contagem de prazo, conforme o novo nível de severidade. 

3.9.10 É vedada pela Contratada a reclassificação do nível de severidade de um chamado sem a
autorização prévia do Contratante.

3.9.11 Os chamados somente podem ser encerrados após a validação da solução apresentada. 

3.9.11.1 É vedado o encerramento do chamado pela Contratada sem a autorização prévia do
Contratante.

3.9.11.2 É vedado o cancelamento de chamados pela Contratada sem a autorização prévia do
Contratante.

3.9.12 Para atendimento dos chamados técnicos, a Contratada deverá respeitar os prazos e metas
descritos abaixo:

3.9.12.1 Os atendimentos dos chamados técnicos deverão ocorrer dentro do horário comercial do
Contratante, compreendidos entre 08:00 e 17:00, horário de Brasília, em dias úteis.

3.9.12.2 Níveis de atendimento e prazos

3.9.12.2.1  - Deverá ser iniciado em até 4 (quatro) horas e o chamado solucionado emSeveridade 1
até 8 (oito) horas úteis.

3.9.12.2.2  - Deverá ser iniciado em até 6 (seis) horas e o chamado solucionado emSeveridade 2
até 10 (dez) horas úteis.

3.9.12.2.3   - Deverá ser iniciado em até 6 (seis) horas e o chamado solucionado emSeveridade 3
até 24 (vinte e quatro) horas úteis.

3.9.12.2.4  - Deverá ser iniciado em até 8 (oito) horas e o chamado solucionado emSeveridade 4 
até 48 (quarenta e oito) horas úteis.

3.9.12.3 O prazo máximo para a empresa Contratada providenciar o desligamento, o transporte e a
reinstalação de qualquer equipamento, na ocorrência de alteração do local de instalação dentro do
mesmo prédio, quando solicitado pelo Contratante, será de 48 (quarenta e oito) horas úteis a partir
da abertura do chamado, dentro horário de funcionamento do Contratante. Nesta hipótese, não
deverá haver qualquer tipo de ônus para a Contratante, a empresa Contratada não poderá cobrar
as despesas tais como mão de obra, embalagem, transporte e reinstalação do equipamento novo
local.

3.9.12.4 Caso um equipamento dê ensejo à abertura de mais de 3 (três) chamados com níveis de
severidade 1 e/ou 2, num período mínimo de 30 dias, o Contratante poderá solicitar à empresa
Contratada a sua substituição, por outro equipamento, que deverá ser realizada em, no máximo, 5
(cinco) dias úteis em qualquer um dos blocos do IFSP - Campus Jacareí.
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3.9.13 O não cumprimento dos itens acima estará sujeito às aplicações de sanções e multas
previstas no Contrato e o Termo de Referência.

3.9.14 Para execução dos serviços de manutenção, quando necessário, os equipamentos poderão
ser transportados para instalação da Contratada, desde que substituídos por outros com a mesma
configuração ou superior, sem ônus adicional para o Contratante.

3.9.15 Será admitido o atendimento remoto, desde que seja previamente autorizado pela
Contratante.

3.9.16 Por início de atendimento entende-se a alocação de técnico devidamente qualificado para
efetuar a correção do problema.

3.9.17 Todas as configurações deve ser feitas em consonância com as norma, padronizações e
políticas de segurança da Contratante.

3.10.18 Relatórios

3.10.18.1 O sistema deverá oferecer minimamente os seguintes relatórios:

3.10.18.1.1 Distribuição das impressões por usuários.

3.10.18.1.2 Os relatórios deverão listar minimamente: Total de impressões monocromáticas.

3.10.18.1.3 Ser gerado em modo analítico para que se obtenha dados estatísticos sobre a
composição dos trabalhos como, por exemplo, duplex, cópias e impressões.

3.10.18.1.4 A Contratada deverá fornecer relatórios mensais com o histórico de impressões por
usuário, impressora, consolidando a quantidade de impressões realizadas no período.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 
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4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

A logística reversa é de responsabilidade da contratada, devendo ela obedecer a todas as4.1.1. 
normas específicas vigentes para a destinação final, inclusive de restos de toner, cartuchos e
embalagens dos produtos utilizados. Dentre as normas da legislação obrigatória a ser seguida,
destacam-se: o Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, a IN/SLTI/MP nº 1, de 19 de janeiro de
2010, e o Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012.

A empresa contratada deverá fornecer o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos ou4.1.2. 
Declaração de Sustentabilidade Ambiental, comprovando a correta destinação dos cartuchos/toners
usados e o pleno atendimento à legislação anteriormente citada.

4.1.3. A empresa contratada deve apresentar semestralmente (no máximo), declaração confirmando
o recebimento dos cartuchos e toners já utilizados e respectivas embalagens dos equipamentos,
para fins de reaproveitamento no ciclo produtivo das próprias empresas, em outros ciclos – como
cooperativas de reciclagem ou outra destinação final ambientalmente adequada. A periodicidade
desse recolhimento deverá ser acordada com o órgão contratante, de forma a não deixar acumular
os materiais utilizados sem serventia nas dependências das instituições públicas.

Subcontratação 

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.3. Não será exigida a garantia da contratação.

 

Vistoria

4.4. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09:00 horas às 16:00 horas.  

4.5. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia.

4.6. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

4.7. Caso o interessado opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada por seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

4.8. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.
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Confidencialidade

4.9. A Contratada guardará e fará com que seu pessoal e eventuais subcontratadas guardem
absoluto sigilo sobre os dados, informações e documentos fornecidos pelo Contratante aos
quais tiver acesso em decorrência da prestação de serviços objeto do referido Contrato,
ficando terminantemente proibida de fazer uso ou revelações destes, sob qualquer
justificativa.

4.10. Todas as informações, resultados, relatórios e quaisquer outros documentos obtidos
ou elaborados pela Contratada na execução dos serviços serão de exclusiva propriedade do
Contratante, não podendo a Contratada utilizá-los para quaisquer fins, divulgá-los ou
reproduzi-los, a não ser que prévia e expressamente autorizado pelo Contratante.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: até 15 (quinze) dias da emissão da ordem de serviço;

5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e
periodicidade de execução do trabalho: 

5.1.2.1. Personalização das configurações dos equipamentos.

5.1.2.2. Identificação dos equipamentos.

5.1.2.3. Testes da contabilização.

5.1.2.4. Treinamentos no Contratante.

 

Local e horário da prestação dos serviços

5.2.  Os serviços serão prestados no seguinte endereço 

5.2.1 IFSP-Campus Jacareí - 02 Equipamento (Impressora Multifuncional)

Rua: Antônio Fogaça de Almeida, nº 200

Bairro: Jardim América

Cidade: Jacareí - SP

CEP: 12322-030

E-mail: adm.jcr@ifsp.edu.br

5.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 08:00 às 17h
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Materiais a serem disponibilizados

5.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

5.4.1. Equipamentos, sistema de gerenciamento de impressões efetivamente realizadas,
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com substituição de peças, componentes e
materiais utilizados na manutenção e fornecimento de insumos originais, exceto papel, integrada a

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Sãosistemas corporativos e à rede do 
Paulo - Campus Jacareí;

5.4.2. Conforme item 3.5.4, a Contratada deverá manter estoque de suprimento nas dependências
da Contratante ;

5.4.3. A Contratada deverá providenciar, sem ônus adicionais, todos os utensílios, ferramentas e
materiais que forem necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos e manutenções
necessárias.

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta

5.5 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

5.5.1 Serviços de outsourcing de impressão em modalidade híbrida: cobrança pelo fornecimento do
equipamento combinado com custo unitário por página impressa.

5.5.2 Sistema de gerenciamento de impressões efetivamente realizadas;

5.5.3 Manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos com substituição de peças,
componentes e materiais utilizados na manutenção e fornecimento de insumos originais, exceto
papel;

5.5.4 Integração a sistemas corporativos e à rede do Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia de São Paulo - Campus Jacareí.

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.6. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

5.7. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
 características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº
11.246, de 2022, art. 22, V);
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6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

 

Fiscalização Administrativa

 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

6.15. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação
contratual. ( Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII ) .

 

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6..18 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
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6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR),7.1. 
conforme previsto no Apêndice I, o disposto neste item.

7.1.1.Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1.não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a
avaliação da prestação dos serviços. 

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

A Contratante somente pagará pelas cópias/impressões efetivamente realizadas.7.3.1. 

A Contratante pagará um valor mensal fixo pelo aluguel dos equipamentos, conforme7.3.2. 
condições prevista neste documento.

 Mensalmente será aferido o quantitativo produzido em cada impressora e o total será definido7.3.3.
como consumo do respectivo mês. O pagamento mensal será efetuado com referência ao consumo
de cópias/impressões e as impressoras ativas. 

 

Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133  e Arts. 22, X e 23, X do , de 2021
Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.
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7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,
Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
(Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a
ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os
testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.9.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação
das penalidades.

7.10.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10(dez) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;
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7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1.  o prazo de validade;

7.17.2.  a data da emissão;

 7.17.3.os dados do contrato e do órgão contratante;

 7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

 7.17.5. o valor a pagar; e

 7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.



UASG 158716 Termo de Referência 2/2024

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

18 de 26

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito
do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.24. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

 

Prazo de pagamento

7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME
nº 77, de 2022.

7.26. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

IPCA/IBGEmediante aplicação do índice  de correção monetária. 

 

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
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por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

 

Cessão de crédito 

7.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho
de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

As cessões de crédito  fiduciárias estão  7.31.1. não vetadas . 

7.31. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.32. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº
8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.33. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.  

7.34. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 
 integral responsabilidade do contratado. 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

 

8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133
/2021 (que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR GRUPO E ITEM .

 

 

Regime de execução 
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8.4. O regime de execução do contrato será empreitada por Preço Global.

 

Exigências de habilitação

 

8.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

 a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
 pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br

 /sancoes/cnep)

 

8.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.7. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.9. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 

8.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.11. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

8.13. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 
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8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 

Habilitação jurídica

 

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.16. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.17. Empresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

: Certificado da Condição de Microempreendedor8.18. Microempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.20. Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.21. Sociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

: inscrição do ato8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz

: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.23. Sociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

8.24. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.25. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.26. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
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Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.27. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.28. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.29. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.30. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.31. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.32. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.33. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.34. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.35. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.36. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.36.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a
1 (um);

8.36.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e

8.36.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.36.4.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
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8.37. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de
habilitaçãopatrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

8.38. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.39. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pela
empresa. 

Qualificação Técnica 

 

8.40. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação; 

8.41. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.42. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso. 

8.43.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a
contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.43.1.1. Experiência mínima de 1 (um) ano na prestação dos serviços de outsourcing de
impressão, sendo aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de o 1 (um) ano ser ininterrupto, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN SEGES
/MPDG n. 5/2017;

8.43.1.2.Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade
econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.43.1.3.Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo
inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017 . 

8.43.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial da empresa interessada. 

8.43.4. O interessado disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato
que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

8.44. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:
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8.44.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.44.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um
dos cooperados indicados;

8.44.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestação do serviço;

8.44.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.44.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

8.44.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta; e

8.44.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n.
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo
órgão fiscalizador 

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 36.723,96

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

36.723,96 trinta e seis mil, setecentos e vinte e9.1. O custo estimado total da contratação é de R$   (
três reais e noventa e seis centavos tabela do item 1.1), conforme custos unitários apostos na . 

 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

9.6. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

9.6.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 26439/158716;

II) Fonte de Recursos: 1000000000;

III) Programa de Trabalho: 12363511220RL0035;

IV) Elemento de Despesa: 33904016;

V) Plano Interno:  L0000P0100N;
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9.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento. 

 

Jacareí, 20 de fevereiro de 2025.

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 

10. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MICHEL SILVA COELHO
Responsável pela contratação direta

 

 

 

 

 

 

JESSICA KELLY REIS FERREIRA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/02/2025 às 11:35:21.

 

 

 

 

 

 

CIDINEI MAGALHAES SARGACO
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 24/02/2025 às 14:09:12.

 

 

 

 

 

 

WEVERTON VASCONCELOS DE CASTRO
Membro da comissão de contratação

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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WAGNER FERRAZ CASTRO
Responsável pela contratação direta

 

 


